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3 METODOLOGIA

1 Introdução

A Atenção Primária à Saúde (APS) é o primeiro nível de atenção em saúde e se caracteriza por
um conjunto de ações, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a
prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção da
saúde. A APS tem o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte positivamente na situação
de saúde das coletividades, funcionando como um filtro capaz de organizar o fluxo dos serviços nas redes
de saúde, dos mais simples aos mais complexos.

De acordo com a Portaria GM/MS nº 397/2020 do Ministério da Saúde, os estabelecimentos de
saúde que ofertam ações e serviços de APS no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) são as Unidades
Básicas de Saúde (UBS) e as Unidades de Saúde da Família (USF). As UBS são estabelecimentos que não
possuem equipe de Saúde da Família. As USF são estabelecimentos com pelo menos uma equipe de Saúde
da Família que possuem funcionamento com carga horária mínima de 40 horas semanais, no mínimo cinco
dias da semana e nos doze meses do ano, possibilitando acesso facilitado à população. A Portaria GM/MS
nº 1.698/2021 instituiu o Programa de Revitalização de Unidades Básicas de Saúde por meio do trabalho
de pessoas privadas de liberdade, com o objetivo de promover a melhoria estrutural e a revitalização dos
espaços físicos das UBS. O Ministério da Saúde repassou um incentivo financeiro no valor de R$ 30 mil por
UBS aos municípios que aderiram ao programa para custeio das despesas com a revitalização.

Tendo em vista a relevância do tema, é importante que o TCE-PB envide esforços no sentido de
realizar uma ação específica para verificar as condições estruturais e o funcionamento efetivo das UBS/USF
nos municípios paraibanos.

2 Objetivo

A Auditoria Coordenada é uma ação de fiscalização que atende ao proposto no Plano Anual de
Auditoria de 2022. A realização da segunda ação do tipo no corrente ano, objeto do presente relatório,
ocorreu na área da saúde pública e teve por objetivo verificar as condições gerais de operação de 189
unidades básicas de saúde, distribuídas em 150 municípios do Estado da Paraíba.

3 Metodologia

3.1 Seleção dos municípios

Segundo dados de setembro de 2022 do Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde
(CNES), a Paraíba possui cerca de 2.000 unidades distribuídas em seus municípios. Para consecução
do objetivo desta ação foram selecionados preferencialmente os municípios que não foram fiscalizados
na Auditoria Coordenada em Educação, bem como os municípios considerados de nível 1 no PAA 2022,
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3.2 Seleção das unidades de saúde 3 METODOLOGIA

num total de 150 municípios. Além disso, foi levada em consideração a logística de deslocamento entre os
municípios selecionados, de forma a otimizar o desenvolvimento do trabalho.

Foram escolhidos 51 municípios pertencentes à mesorregião do Agreste Paraibano, 28 situados
na Borborema, 42 na Mata Paraibana e 68 no Sertão Paraibano. Ao todo, até final de outubro de 2022, os
municípios selecionados realizaram despesas de pouco mais de R$ 1 bilhão apenas em atenção básica na
saúde.

3.2 Seleção das unidades de saúde

As unidades de saúde foram selecionadas prioritariamente na zona urbana, dentre aquelas infor-
madas ao CNES. No município de João Pessoa foram selecionadas 15 unidades, no município de Campina
Grande, 10 unidades, nos municípios de Bayeux, Santa Rita, Cabedelo e Patos, 5 unidades. Nos demais
municípios, apenas uma unidade de saúde.

A Figura 1 apresenta a seleção dos municípios para a Auditoria Coordenada conforme os níveis
definidos através da Portaria TCE-PB nº 38/2021, sendo os municípios não selecionados aqueles identifi-
cados na cor branca.

8.0°S

7.5°S

7.0°S

6.5°S

6.0°S
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Nível 1 2 3 NA

Figura 1: Municípios selecionados por nível.
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5 EXECUÇÃO DAS AÇÕES PLANEJADAS

4 Planejamento e equipes de auditoria

O planejamento da ação foi realizado em conjunto entre os integrantes do GPC e NAVE. Houve a
participação de auditores do DEAGE e do DEAGM-II.

Para a realização da ação de fiscalização, foram designados 90 profissionais de auditoria, entre
auditores de controle externo e técnicos de contas públicas. Foram formadas 45 equipes, cada uma com
a responsabilidade de fiscalizar um conjunto específico de unidades.

Foi elaborado um roteiro estruturado de itens a serem verificados em cada unidade de saúde. As
informações coletadas em cada inspeção foram transmitidas através da internet com as equipes ainda em
campo.

5 Execução das ações planejadas

Como podemos observar na Figura 2, o desempenho das equipes foi dentro do esperado. Por
volta das 14 horas, ou seja, 6 horas após o início programado, 85% das unidades já tinham sido vistoriadas e
as informações encaminhadas digitalmente. As equipes de auditoria foram instruídas a enviarem os dados
das inspeções assim que possível, uma vez que vários municípios ainda não possuem uma boa cobertura
de internet móvel, fato que dificultou o envio de tais informações em tempo hábil em alguns casos. Os
primeiros dados chegaram às 7:53h e os últimos às 17:47h.

Considerando o horário de envio das informações, as 45 equipes inspecionaram, emmédia, cerca
de 19 UBS a cada hora.
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Figura 2: Evolução das inspeções durante o dia.
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6 RESULTADOS DAS UNIDADES DE SAÚDE . . .

O envio dos dados das inspeções foi acompanhado em um painel desenvolvido especificamente
para a atividade, com atualizações a cada 5 minutos. Imagens das inspeções também foram encaminha-
das eletronicamente pela equipes em campo. Ao final, 1.155 imagens foram encaminhadas, de forma a
evidenciar os diversos achados de auditoria.

6 Resultados das unidades de saúde inspecionadas

Foram inspecionadas 183 unidades básicas de saúde, uma vez que 6 das selecionadas estavam
fechadas, por diversos motivos, como por exemplo, a execução de obras.

6.1 Resultados das questões binárias

Foram elaborados previamente 32 itens para verificação, com foco principalmente na infraestru-
tura, profissionais da saúde, controle de medicamentos e tratamento e destinação de resíduos hospitala-
res. Do total, 28 foram binários, ou seja, só admitiam sim ou não como resposta. Em relação aos casos
aplicáveis, o resultado é apresentado na Tabela 1.

Tabela 1: Resultados percentuais das questões binárias (Sim/Não)

Item de verificação Não Sim Freq.
Total

% Não % Sim

A unidade de saúde está em funcionamento 6 183 189 3,17 96,83

A identificação da unidade é satisfatória ao público externo 28 155 183 15,30 84,70

Há condições de acessibilidade às pessoas portadoras de necessidades
especiais

40 143 183 21,86 78,14

A unidade fornece formas de monitoramento de satisfação dos usuários
(através de livros, caixas de sugestões ou canais eletrônicos)

132 51 183 72,13 27,87

Há sala de espera satisfatória para o público que aguarda atendimento 21 162 183 11,48 88,52

Os banheiros oferecidos aos cidadãos apresentam boas condições de higiene 35 148 183 19,13 80,87

Há banheiros adequados para pessoas com necessidades especiais 102 81 183 55,74 44,26

Os ambientes e salas estão devidamente identificados 20 163 183 10,93 89,07

Há consultório médico com banheiro na unidade 116 67 183 63,39 36,61

Todos os consultórios médicos são climatizados 26 157 183 14,21 85,79

O responsável pela unidade estava presente durante a visita 49 134 183 26,78 73,22

A escala de jornada de trabalho dos médicos está em local acessível ao público 114 69 183 62,30 37,70

A escala de jornada de trabalho dos enfermeiros está em local acessível ao
público

106 77 183 57,92 42,08

A equipe de profissionais da unidade está completa 39 144 183 21,31 78,69
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6.1 Resultados das questões binárias 6 RESULTADOS DAS UNIDADES DE SAÚDE . . .

Tabela 1: Resultados percentuais das questões binárias (Sim/Não) (continuação)

Item de verificação Não Sim Freq.
Total

% Não % Sim

As condições de armazenamento dos medicamentos são adequadas 48 135 183 26,23 73,77

Há controle de medicamentos com o prazo de validade inferior a 30 dias 88 95 183 48,09 51,91

Em relação aos aspectos gerais de armazenamento de materiais, o setor possui
bom estado de conservação com os medicamentos organizados e com a devida
identificação

39 144 183 21,31 78,69

Existe armazenamento de vacinas na unidade de saúde 28 155 183 15,30 84,70

Há algum equipamento quebrado que prejudica o regular funcionamento da
unidade

147 36 183 80,33 19,67

Há estoque satisfatório de materiais de uso continuado (Ex.: luvas, seringas,
máscaras, agulhas e etc)

20 163 183 10,93 89,07

Há estoque de material de limpeza na unidade 24 159 183 13,11 86,89

Há extintores de incêndio na unidade 79 104 183 43,17 56,83

A unidade possui alvará da Vigilância Sanitária 139 44 183 75,96 24,04

A unidade possui certificado válido de dedetização 160 23 183 87,43 12,57

Os recipientes de coleta de resíduos hospitalares estão separados, dentro da
unidade, por grupos (materiais especiais, materiais gerais e materiais
infectados)

27 156 183 14,75 85,25

Os recipientes de descarte de resíduos infectantes estão separados, fora da
unidade, do restante dos resíduos hospitalares

35 148 183 19,13 80,87

Há algum item que necessita de medidas urgentes, sob risco de mora em
saná-lo trazer perigo iminente à segurança do público interno ou externo da
unidade visitada

159 24 183 86,89 13,11

As condições estruturais e instalações da unidade de saúde são satisfatórias 36 147 183 19,67 80,33
a Fonte: Dados da Auditoria Coordenada na Saúde.

Conforme já mencionado, 183 unidades foram integralmente inspecionadas, umas vez que esta-
vam em funcionamento. Os resultados apresentados na tabela acima, exceto o primeiro item, refletem os
achados das unidades abertas.

Alguns itens merecem destaque, quais sejam:

1. 84,70% das UBS possuem identificação satisfatória ao público externo;

2. 72,13% das UBS não possuem forma de monitoramento de satisfação dos usuários;

3. 85,79% das UBS possuem todos os consultórios médicos climatizados;

4. 55,74% das UBS não possuem banheiros adaptados para portadores de necessidades especiais;
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6.2 Resultados das questões não binárias 6 RESULTADOS DAS UNIDADES DE SAÚDE . . .

5. 62,30% das UBS não disponibilizam a jornada de trabalhos dos médicos em local acessível ao pú-
blico;

6. 75,96% das UBS não possuem alvará da Vigilância Sanitária;

7. 13,11% das UBS necessitam de medidas urgentes, sob o risco de trazer perigo iminente à segurança
do público interno ou externo.

6.2 Resultados das questões não binárias

Em relação às questões de respostas não binárias, os resultados são apresentados a seguir.

O método de controle de frequência dos médicos e enfermeiros foi avaliado. O gráfico da Figura
3 apresenta os resultados.
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Figura 3: Formas de controle de frequência dos profissionais.

É possível perceber uma discrepância entre o controle de frequência entre médicos e enfermei-
ros. Em 28 unidades não existe aferição da frequência dos profissionais médicos, já em relação aos enfer-
meiros, apenas 14 estão nessa situação.

Foi verificada também a existência de médicos no momento da inspeção. Das 183 unidades
básicas em funcionamento, 46 (25,14%) estavam sem médico.

A Tabela 2 apresenta a distribuição dos médicos que se encontravam presentes nas unidades
no momento da inspeção. A maioria (115 UBS) possuia um médico prestando serviços.
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tabela 2: Quantidade de médicos nas unidades de saúde

Quantidade de médicos Freq. Total de
médicos

% Freq. total

0 46 0 25,14

1 115 115 62,84

2 14 28 7,65

3 2 6 1,09

4 3 12 1,64

5 1 5 0,55

6 1 6 0,55

7 1 7 0,55

Total 183 179 100,00
a Fonte: Dados da Auditoria Coordenada na Saúde.

7 Nível de conformidade das unidades de saúde

O nível de conformidade foi calculado com base nos itens pré-definidos para verificação. Em
síntese, caso a unidade inspecionada não apresentasse desconformidade, o seu nível seria máximo e igual
a 1. Em todos os casos, foi calculada uma média dos níveis das unidades inspecionadas. Obviamente,
naqueles casos em que omunicípio teve apenas uma unidade avaliada amédia será igual ao nível calculado
para essa unidade.

Importante também destacar que esse nível de conformidade foi calculado apenas para aquelas
UBS que estavam abertas (183) e puderam ser avaliadas integralmente. Das 183 avaliadas, a média geral
foi de 0,727, o que representa 72,70% de conformidade em relação aos itens avaliados.

A Tabela 3, em anexo, apresneta os resultados por município.

8 Considerações finais

A Auditoria Coordenada na Saúde objetivou realizar inspeções in loco nas unidades de saúde,
uma vez que o foco é a atenção básica na saúde. Ao todo, 189 unidades básicas de saúde foram inspe-
cionadas no dia 8 de novembro de 2022, em uma ação que envolveu diretamente cerca de 100 Auditores
de Controle Externo e Técnicos de Contas Públicas. Foram contempladas unidades pertencentes a 150
municípios.

Para a realização do trabalho em campo, foram formadas 45 equipes. As informações coletadas
foram transmitidas, logo após o término da inspeção, de forma eletrônica, e consolidadas em um painel
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

de acompanhamento durante as quase dez horas de trabalho. Foram realizados 1.155 registro fotográficos
que serão tratados e catalogados, juntamente com outras evidências, para subsidiar ações do Tribunal de
Contas da Paraíba e de outros órgãos de controle.

O resultado das inspeções, inclusive registros fotográficos, serão individualizados e anexados
ao respectivos processos de acompanhamento da gestão municipal.
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9 ANEXOS

9 ANEXOS

Tabela 3: Nível de conformidade por município.

Município Média do nível de conf.

Água Branca 0,88
Alcantil 0,62
Algodão de Jandaíra 0,88
Alhandra 0,78
Aparecida 0,81

Araçagi 0,41
Arara 0,62
Araruna 0,66
Areia 0,75
Areia de Baraúnas 0,66

Areial 0,72
Aroeiras 0,78
Assunção 0,84
Baraúna 0,56
Barra de Santa Rosa 0,72

Barra de Santana 0,72
Barra de São Miguel 0,78
Bayeux 0,55
Belém 0,66
Bernardino Batista 0,81

Bom Jesus 0,75
Bom Sucesso 0,75
Bonito de Santa Fé 0,72
Boqueirão 0,78
Brejo do Cruz 0,69

Brejo dos Santos 0,78
Caaporã 0,62
Cabaceiras 0,84
Cabedelo 0,87
Cachoeira dos Índios 0,78

Cacimba de Areia 0,41
Caiçara 0,78
Cajazeiras 0,78
Cajazeirinhas 0,91
Camalaú 0,44

Campina Grande 0,61
Caraúbas 0,81
Carrapateira 0,50
Casserengue 0,72
Catingueira 0,78

Catolé do Rocha 0,75
Caturité 0,75
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9 ANEXOS

Tabela 3: Nível de conformidade por município. (continuação)

Município Média do nível de conf.

Conceição 0,72
Condado 0,78
Conde 0,66

Congo 0,94
Coremas 0,75
Cuité 0,72
Cuitegi 0,53
Damião 0,94

Dona Inês 0,66
Duas Estradas 0,81
Esperança 0,66
Frei Martinho 0,56
Gado Bravo 0,84

Guarabira 0,69
Ibiara 0,66
Igaracy 0,75
Imaculada 0,78
Itaporanga 0,59

Itapororoca 0,62
Jericó 0,72
João Pessoa 0,72
Joca Claudino 0,81
Juarez Távora 0,66

Lagoa 0,66
Lagoa Seca 0,41
Logradouro 0,91
Mãe d’Água 0,78
Malta 0,81

Mamanguape 0,66
Marcação 0,59
Marizópolis 0,81
Matinhas 0,69
Mato Grosso 0,62

Maturéia 0,81
Montadas 0,75
Monte Horebe 0,62
Monteiro 0,75
Natuba 0,62

Nazarezinho 0,66
Nova Floresta 0,66
Nova Olinda 0,88
Nova Palmeira 0,78
Olivedos 0,59

Parari 0,75
Passagem 0,56
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9 ANEXOS

Tabela 3: Nível de conformidade por município. (continuação)

Município Média do nível de conf.

Patos 0,83
Pedra Lavrada 0,78
Picuí 0,72

Pilar 0,78
Pilõezinhos 0,75
Pirpirituba 0,75
Pitimbu 0,69
Pocinhos 0,75

Poço Dantas 0,84
Poço de José de Moura 0,75
Pombal 0,72
Puxinanã 0,72
Quixaba 0,84

Remígio 0,81
Riachão 0,78
Riachão do Poço 0,47
Riacho dos Cavalos 0,66
Rio Tinto 0,62

Salgadinho 0,62
Santa Cecília 0,72
Santa Cruz 0,75
Santa Helena 0,84
Santa Inês 0,78

Santa Luzia 0,81
Santa Rita 0,48
Santa Teresinha 0,59
Santana de Mangueira 0,78
Santana dos Garrotes 0,81

Santo André 0,78
São Bentinho 0,81
São Bento 0,75
São Domingos 0,88
São Domingos do Cariri 0,81

São Francisco 0,88
São João do Rio do Peixe 0,88
São João do Tigre 0,75
São José da Lagoa Tapada 0,72
São José de Caiana 0,84

São José de Espinharas 0,81
São José de Piranhas 0,88
São José do Bonfim 0,72
São José do Sabugi 0,62
São Mamede 0,78

São Miguel de Taipu 0,91
São Sebastião de Lagoa de Roça 0,53
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9 ANEXOS

Tabela 3: Nível de conformidade por município. (continuação)

Município Média do nível de conf.

Serra Grande 0,72
Serraria 0,91
Sertãozinho 0,78

Sobrado 0,84
Soledade 0,81
Sossêgo 0,78
Sousa 0,66
Sumé 0,72

Teixeira 0,72
Triunfo 0,62
Uiraúna 0,75
Umbuzeiro 0,69
Várzea 0,84

Zabelê 0,59
a Fonte: Dados da Auditoria Coordenada na Saúde.
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